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(Apelação Cível n° 1.0194-04-042268-6/001. Rel. Des. José 
Antônio Braga. DJ 28.01.2006.)

Assim, o consumidor deve-se pautar pelo prin-
cípio da boa-fé nas relações de consumo e verificar que 
o preço supostamente veiculado na propaganda não 
estava condizente com valor médio para a aquisição do 
bem, nos termos do art. 30 do CDC.

No entanto, a indenização por dano moral deve ser 
mantida neste caso em particular, em virtude da demora 
injustificada do réu em proceder à devolução dos valores 
desembolsados pelo autor na compra dos produtos. 

Conforme pontuou o Juiz sentenciante, a compra 
foi realizada no mês de outubro de 2010 e, após dez 
meses transcorridos de inadimplemento - até a data da 
sentença -, é patente o transtorno pessoal do autor, que 
ainda não teve seu reembolso.

As transcrições das mensagens trocadas entre as 
partes (f. 29/30, 32/36 e 38/44) mostram com clareza a 
indignação do autor e seus reiterados pedidos, sem qual-
quer providência útil da ré.

Logo, o dano moral ultrapassou a barreira dos 
meros aborrecimentos para de fato configurar um ato 
ilícito, nos termos da lei civil.

Mediante tais considerações, nega-se provimento 
ao recurso, mantendo a douta decisão de primeiro grau, 
por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Custas recursais, pela apelante.

DES. MARCELO RODRIGUES (Revisor) - De acordo 
com o Relator.

DES. MARCOS LINCOLN - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

da sentença ou a redução do valor arbitrado a título de 
danos morais.

Preparo de f. 116, sendo o recurso recebido à 
f. 118.

Contrarrazões às f. 119/130.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos 

de admissibilidade.
Ora, não se discute no caso em tela que a existência 

de erro material, no anúncio do produto, não configura 
propaganda enganosa, mormente se o preço divulgado 
for muito inferior ao praticado no mercado, incompatível 
com o seu preço à vista. 

Conforme reconheceu o ilustre Juiz na sentença, 
constitui erro material escusável facilmente perceptível 
pelo homem médio e que não obriga o fornecedor.

Até porque as relações entre consumidores e forne-
cedores devem se pautar pelo princípio da boa-fé, cons-
tituindo a publicidade importante instrumento para a 
relação de consumo, devendo ser arrimada nos mesmos 
fundamentos de boa-fé.

Sobre o tema, Cláudia Lima Marques leciona:

A publicidade é um meio lícito de promover, de estimular 
o consumo de bens e serviços, mas deve pautar-se pelos 
princípios básicos que guiam as relações entre fornece-
dores e consumidores, especialmente o da boa-fé. As rela-
ções de consumo, mesmo em suas fases pré-contratual, ou 
como preferem alguns, extracontratual, devem guiar-se pela 
lealdade e pelo respeito entre fornecedor e consumidor. 
(Contratos no Código de Defesa do Consumidor. 4. ed. RT,  
p. 675.)

Dito isso, vale dizer que a sentença reconheceu 
de fato de que o preço do kit contendo um notebook e 
câmera digital, pelo valor de R$ 491,92, foi inserido no 
site por erro, e não dolosamente, como forma de atrair os 
consumidores eventualmente interessados.

Nesse sentido:

Apelação cível. Ação ordinária. Obrigação de fazer. Panfletos 
de propaganda de venda de mercadoria. Preço parce-
lado muito inferior ao preço à vista de mercado. Erro mate-
rial escusável. Inexigência da obrigação de vender produto 
a preço módico. - O Código de Defesa do Consumidor 
criado, principalmente, para estabelecer o equilíbrio entre as 
partes na relação de consumo, visa evitar vantagem desme-
dida para qualquer um dos envolvidos no negócio jurídico. 
Segundo o novo paradigma que informa as relações contra-
tuais na atualidade, devem as condutas das partes envolvidas 
no negócio jurídico revestir-se de boa-fé e probidade, pois o 
nosso ordenamento jurídico não tolera espertezas e oportu-
nismos nas relações contratuais. Quando o preço anunciado 
em promoção for muito inferior ao praticado no mercado, 
incompatível com o seu preço à vista, também divulgado 
no mesmo caderno de ofertas, torna-se facilmente percep-
tível a existência de erro material, que não obriga o forne-
cedor. Agindo o comerciante de modo a reparar o equí-
voco cometido quando da veiculação da propaganda, publi-
cando em jornais de grande circulação ‘errata’ comunicando 
o erro material, não há que se falar em dever de vender a 
aludida mercadoria pelo preço anunciado equivocadamente. 

Cédula rural pignoratícia - Prescrição - Ação de 
cobrança - Prazo quinquenal

Ementa: Cédula rural pignoratícia. Prescrição. Ação de 
cobrança. Prazo quinquenal.

- O prazo prescricional da cédula de crédito rural pigno-
ratícia é quinquenal, enquanto documento de confissão 
de dívida líquida, art. 206, § 5º, do Código Civil.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0243.11.001414-5/001 - 
Comarca de Espinosa - Apelante: Banco Nordeste do 
Brasil S.A. - Apelada: Iraci Rodrigues Barbosa - Relator: 
DES. ÁLVARES CABRAL DA SILVA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
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conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em negar provimento.

Belo Horizonte, 19 de junho de 2012. - Álvares 
Cabral da Silva - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ÁLVARES CABRAL DA SILVA - Adoto o relatório 
do juízo a quo à f. 71, por representar fidedignamente os 
fatos ocorridos em primeira instância.

O presente recurso trata de apelação interposta 
contra decisão de f. 71/72, proferida nos presentes 
autos, a qual reconheceu a prescrição do direito da parte 
autora, condenando-a a solver custas, despesas proces-
suais e honorários advocatícios sucumbenciais fixados em 
10% sobre o valor da causa.

Em suas razões recursais, às f. 73/86, a parte 
apelante alegou que a decisão primeva deveria ser refor-
mada, pois o prazo prescricional incidente na espécie 
seria decenal e não quinquenal, pois se lastrearia em 
direito pessoal. Ao final, requereu que fosse ofertado 
provimento ao recurso.

A parte apelada, intimada, apresentou contrarra-
zões, protestando pela manutenção da sentença vergas-
tada em seus precisos e exatos termos, f. 99/100.

Esse é o breve relatório.
Prejudicial de prescrição.
Analisando a questão posta em julgamento, a meu 

sentir e ver, julgo que não assiste razão à parte apelante, 
pelo que passo a justificar o posicionamento adotado.

A cédula de crédito rural pignoratícia, por força do 
Decreto-lei nº 167/67 recebe o mesmo tratamento que 
as cambiariformes, ex vi:

Art. 60. Aplicam-se à cédula de crédito rural, à nota promis-
sória rural e à duplicata rural, no que forem cabíveis, as 
normas de direito cambial, inclusive quanto a aval, dispen-
sado, porém, o protesto para assegurar o direito de regresso 
contra endossantes e seus avalistas.

Por sua vez, o Decreto 57.663/66, que regula de 
maneira geral os títulos cambiais, em seu art. 70, fixa 
o prazo prescricional incidente na espécie como sendo 
trienal, in verbis: “Todas as ações contra o aceitante rela-
tivas a letras prescrevem em três anos a contar do seu 
vencimento”.

Dessarte, da leitura dos dispositivos susotranscritos, 
conclui-se que o prazo prescricional aplicável à cédula de 
crédito rural, enquanto cambial, é o trienal.

Todavia, esse não é o único prazo incidente na 
espécie, pois a cédula de crédito rural configura, também, 
documento particular de confissão de dívida líquida, 
logo, aplicável o prazo prescricional quinquenal previsto 
no art. 206, § 5º, I, do CC:

Art. 206. Prescreve:
[...]
§ 5º Em cinco anos:

I - a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de 
instrumento público ou particular;
[...].

Do acima exposto, conclui-se que, desde o venci-
mento da cédula de crédito rural, há o fluir simultâneo de 
dois prazos, um cambiariforme, outro geral.

O primeiro concerne à força executiva da cédula 
pignoratícia rural e sua garantias cambiais, o segundo 
é alusivo à força probatória de tal tratativa, enquanto 
documento ordinário que representa a confissão de 
dívida líquida.

Desse modo, para intentar ação executiva contra o 
devedor principal, o credor dispõe de três anos, encer-
rado tal prazo, assiste-lhe, ainda, a faculdade de manejar 
ação ordinária de cobrança ao longo dos dois anos 
subsequentes. Ao final destes, haverá a prescrição de 
toda e qualquer ação do credor.

Na situação em estudo, verifico que a parte credora 
manejou, em face da ré, ação de cobrança, logo, para se 
aquilar o advento da prescrição como alegado pela parte 
apelante, deve-se considerar o prazo quinquenal e não o 
trienal, pois este é alusivo, apenas, à execução.

O vencimento da cédula rural pignoratícia ocorreu 
em 12.12.2004 e o feito foi interposto em 09.08.2011, 
f. 02, ou seja, quando já havia ocorrido a prescrição, já 
que o seu termo final se deu no dia 12.12.2009.

Nesse sentido este Tribunal já decidiu:

Ementa: Apelação cível. Ação de cobrança. Cédula de 
crédito rural que perdeu a força executiva. Prescrição quin-
quenal inexistente. A ação de cobrança fundada na cédula de 
crédito rural que perdeu a sua força executiva prescreve em 
cinco anos (art. 206, § 5º, I, CPC) (Relator: Des. Luiz Carlos 
Gomes da Mata - Data do julgamento: 10.09.2009 - Data 
da publicação: 28.09.2009).

Bem como a presente Câmara:

Ementa: Cédula rural pignoratícia. Prescrição. Ação de 
cobrança. Prazo quinquenal. O prazo prescricional da 
cédula de crédito rural pignoratícia é quinquenal, enquanto 
documento de confissão de dívida líquida, art. 206, § 5º, 
do Código Civil. Recurso não provido (Numeração única: 
0051370-53.2005.8.13.0083 - Número do processo: 
1.0083.05.005137-0/001 - Relator: Des. Cabral da Silva 
- Data do julgamento: 20.07.2010 - Data da publicação: 
06.08.2010).

Derradeiramente, afianço que não se pode acolher 
a tese de que a cédula de crédito não seria líquida, 
pois, de fato, o é, já que consta o valor emprestado, e 
os encargos incidentes, bastando, apenas, a realização 
de meros cálculos aritméticos para se apurar o quantum 
devido, fato que caracteriza a liquidez de um título.

Em face do exposto, nego provimento ao 
presente recurso.

Custas recursais, pela parte apelante.
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contratos nºs 015062 e 015064, no prazo de dez dias, 
contados a partir do trânsito em julgado da sentença, sob 
pena de busca e apreensão.

Em suas razões recursais de f. 163/174, suscita 
o apelante a preliminar de nulidade da sentença de 1º 
grau e sustenta, no mérito, que as provas produzidas no 
curso do processo teriam demonstrado que todos os bens 
relacionados nos dois contratos celebrados entre as partes 
não estariam mais na sua posse, uma vez que já teriam 
sido recolhidos pela empresa apelada. Embora não exista 
recibo, o recolhimento dos bens teria sido confirmado 
através das duas únicas testemunhas compromissadas. 
Apesar de ter contatado a apelada diversas vezes 
para informar que os bens estavam disponíveis para 
devolução, foram eles recolhidos somente meses após o 
encerramento do bar. Isso constituiria a mora da apelada, 
sendo esse o motivo pelo qual não presenciou o referido 
recolhimento, sustentando, ainda, que, como os bens não 
foram retirados do estabelecimento após o fechamento do 
bar, não poderia ser responsabilizado pela desídia, má-fé 
ou desorganização da empresa apelada, requerendo, 
caso seja julgado procedente o pedido, seja pelo menos 
reconhecida a devolução das mesas e cadeiras.

Intimada, ofertou a apelada as contrarrazões 
de f. 177/185, pleiteando pelo não provimento do 
recurso aviado.

Ausente o preparo recursal, por estar o apelante 
litigando sob o pálio da assistência judiciária, foi o 
recurso recebido à f. 175.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso e passo à sua análise.

Da preliminar de nulidade da sentença. 
Sustenta o apelante a preliminar de nulidade 

da sentença de 1º grau, ao argumento de ter sido 
prolatada por Magistrado Cooperador, que, além de 
não ter participado da instrução probatória do feito, 
não considerou a resistência à pretensão inicial nem os 
depoimentos colhidos em audiência, razões pelas quais 
pugna pelo reconhecimento da nulidade da aludida 
decisão, com o retorno dos autos à primeira instância 
para que o Juiz natural profira outra sentença.

No entanto, razão alguma lhe assiste, pois o 
art. 165 do CPC dispõe que as sentenças serão proferidas 
com observância do art. 458 do mesmo diploma legal, o 
qual preconiza, no seu inciso II, como requisito essencial, 
a fundamentação, determinação também contida no 
art. 93, inciso IX, da Constituição da República.

No caso dos autos, o digno Juiz a quo expôs de 
forma clara e justificada as razões e fundamentos de 
seu convencimento para deferir o pedido da autora, 
atendendo a todos os pressupostos determinados em lei, 
quais sejam relatório, fundamentação e dispositivo, sendo 
certo que, ainda que não concorde o apelante com o 
conteúdo da decisão proferida, não há como reconhecer 
nela a ausência de fundamentação.

Reintegração de posse - Sentença - Nulidade - 
Ausência de fundamentação - Não configuração 

- Bens objeto de comodato - Inexistência de prova 
efetiva de devolução - Ausência de condição 

modificativa, impeditiva ou extintiva do direito 
pretendido

Ementa: Ação de reintegração de posse. Nulidade 
da sentença. Ausência de fundamentação. Não 
configuração. Prova efetiva da devolução dos bens 
objeto de comodato. Inexistência. Ausência de condição 
modificativa, impeditiva ou extintiva do direito pretendido. 

- Não é nula a sentença que preenche os pressupostos 
essenciais contidos no art. 458 do CPC, não se podendo 
confundir a ausência de fundamentação com motivação 
concisa. Não havendo provas da efetiva devolução dos 
bens objeto de comodato, deve ser acolhida a pretensão 
autoral, sobretudo quando a parte ré não produziu provas 
capazes de demonstrar a existência de condição extintiva, 
modificativa ou impeditiva do direito da apelada.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0713.10.003575-5/001 - 
Comarca de Viçosa - Apelante: Gustavo Carvalho Nápolis 
Costa - Apelado: Distribuidora de Bebidas ABC Indústria 
e Comércio Ltda. - Relator: DES. ARNALDO MACIEL

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 8 de maio de 2012. - Arnaldo 
Maciel - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ARNALDO MACIEL - Trata-se de recurso de 
apelação interposto por Gustavo Carvalho Nápolis Costa 
contra a sentença de f. 148, proferida pelo MM. Juiz 
Gustavo Câmara Corte Real, que julgou procedente a 
ação de reintegração de posse ajuizada por Distribuidora 
de Bebidas ABC - Indústria & Comércio Ltda., para 
determinar que o réu restitua à autora os bens que lhe 
foram entregues a título de comodato, relacionados nos 

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - De acordo 
com o Relator.

DES. VEIGA DE OLIVEIRA - De acordo com o Relator.

Súmula - Recurso não provido.

. . .


